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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO  OU 
CONTRADIÇÃO  NO  JULGADO.  MERO  ERRO 
MATERIAL.  CORREÇÃO  QUE  SE  IMPÕE. 
INTELIGÊNCIA  DO ART.  1.022,  III,  DO  CPC/2015. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  EMBARGOS 
PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

1. Os embargos declaratórios são cabíveis apenas 
no  caso  de  restar  configurado  algum dos  requisitos 
estipulados pelo art. 1.022 Do CPC/2015.

2. Quanto a eventuais erros meramente material, 
estes  podem  ser  corrigidos,  até  de  ofício,  pelo 
magistrado. 

VISTOS, 

Cuida-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  pelo  BANCO 
BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A em face da decisão monocrática de fls. 
226-229  v,  que  deu  provimento  parcial  ao  apelo,  sob  o  fundamento  da 
ilegalidade da cobrança da tarifa denominada “Pagamentos de Serviços de 
Terceiros”, constante das fls. 27 – Vide Cláusula VII, item 6 – especificações 
do financiamento, devendo seu valor ser restituído de forma simples.

Nas razões recursais, sustenta o recorrente que houve omissão 
na aludida decisão, porquanto não há no contrato em questão a cobrança da 
respectiva  tarifa  denominada  de  “Pagamentos  de  Serviços  de  Terceiros”. 
Aduz, ainda, que a decisão seria também contraditória, no sentido de que a 
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cláusula  especificada na parte  dispositiva  da  decisão refere-se a  Tarifa  de 
Cadastro e não a tarifa mencionada (fls. 231-235).

Devidamente  intimada,  a  parte  embargada  apresentou  suas 
contrarrazões, pugnando pela rejeição dos aclaratórios (fls. 241-243).

Com vista  dos  autos,  a  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça 
emitiu  parecer  conclusivo  no  sentido  de  afastar  a  alegada  omissão  e 
contradição apontados,  vez que ocorreu apenas mero erro material,  o  qual 
poderia ser retificado (fls. 246-249).

É o relatório. 

DECIDO

Os embargos de declaração, conforme preconiza o art. 1.022 
do  CPC/2015,  é  meio  processual  para  suprir  omissão,  contradição  ou 
obscuridade, além de corrigir erro material. De modo que, não serve o aludido 
recurso  como  meio  processual  idôneo  para  rediscutir  matéria  já 
exaustivamente apreciada, nem tampouco para compelir o julgador a decidir 
conforme o interesse da parte recorrente.

Feito essa análise, vejo que a alegação da embargante de que 
não há no contrato em questão a cobrança da respectiva tarifa denominada de 
“Pagamentos de Serviços de Terceiros” não merece prosperar.

Com efeito, basta uma simples leitura do contrato firmado entre 
as partes (fls. 27-28) para afastar essa tese. 

Isso porque, vê-se da Cláusula IX, item 4, a cobrança por parte 
da embargante da tarifa impugnada “Pagamento Serviços Terceiros”, no valor 
de  R$ 800,00,  o  que afasta  a  alegada  inexistência  da cobrança  sob essa 
rubrica.

No tocante a alegada divergência entre a cláusula mencionada 
na  parte  dispositiva  (cláusula  VII,  item  6  –  ESPECIFICAÇÕES  DO 
FINANCIAMENTO) e a tarifa mencionada (“Pagamento Serviços Terceiros”), 
vejo que na verdade ocorreu apenas erro material quando de sua digitação. 
Posto  que,  ficou  consignado  na  parte  dispositiva  (cláusula  VII,  item  6  – 
ESPECIFICAÇÕES  DO  FINANCIAMENTO),  (fl.  229v),  a  qual  na  verdade 
refere-se a cobrança da tarifa de cadastro.

Ocorre que,  tal  equívoco não configura qualquer  contradição, 
mas apenas mero erro material, o qual não implica alteração no critério jurídico 
ou fático levado em conta do julgamento.
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Assim,  diante  da  existência,  na  parte  dispositiva  da  decisão 
monocrática,  de  erro  meramente  material,  este  deverá  ser  corrigido,  nos 
termos do art.  1.022, III,  do novo Código de Processo Civil,  para que onde 
consta (cláusula VII, item 6 – ESPECIFICAÇÕES DO FINANCIAMENTO), leia-
se "Cláusula IX, item 4 – Pagamento Serviços Terceiros".

Nesse sentido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECURSO  ESPECIAL. 
ERRO  NA  DENOMINAÇÃO  DADEMANDA.  AÇÃO 
ANULATÓRIA  OU EMBARGOS À EXECUÇÃO.  PEDIDO  DE 
RETIRADADE  PAUTA.  INDEFERIMENTO.  ILEGITIMIDADE 
RECURSAL.-  Deve-se sanar  o defeito material  contido no 
acórdão embargado quanto ao nome da demanda principal: 
onde se lê "ação anulatória", leia-se "embargos à execução 
fiscal".- A legitimidade para recorrer contra o  indeferimento do 
pedido de retirada do recurso especial da pauta de julgamento, 
no  caso  em  debate,  é  da  empresa  que  apresentou  tal 
pretensão, não do Estado. - O simples pedido de "retirada de 
pauta"  deduzido  nestes  autos,indeferido  na  sessão  de 
julgamento,  não  revela  efetiva  desistência  do  direito  de  se 
defender nem reconhecimento da procedência da pretensão do 
ente  estatal,  tampouco  perda  superveniente  do  interesse 
recursal.  Embargos  de  declaração  da  empresa  executada 
acolhidos para sanar defeito material no tocante ao nome 
da demanda. Embargos de declaração do Estado rejeitados. 
(EDcl  no  REsp  1158403  ES  2009/0186228-8,  Relator  MIN. 
CESAR ASFOR ROCHA, DJe 06/09/2011)

No  mais  fica  mantida  decisão  recorrida.  Eis  que,  não  se 
prestam  os  embargos  para  alterar  o  conteúdo  do  julgado  ou  rediscutir  a 
questão já examinada e decidida. 

No caso em tela, como já dito acima, não houve nenhuma das 
hipóteses previstas no art. 1.022, I e II, do Código de Processo Civil/2015, o 
que impõe o não acolhimento dos aclaratórios nesse particular.

Nesse sentido, cumpre colacionar a seguinte jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  PRETENSÃO  DE 
REFORMA DO JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS 
REJEITADOS.1 [em negrito]

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  E 
OBSCURIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DA 
LIDE. IMPOSSIBILIDADE. 1. Os embargos de declaração só se 
prestam  a  sanar  obscuridade,  omissão,  contradição  ou  erro 
material  porventura  existentes  no  acórdão,  não  servindo  à 

1 TJSP – Embargos de declaração nº 9231206512007826 SP 9231206-51.2007.8.26.0000, Relator: Andrade 
Neto, Data de Julgamento: 29/02/2012, 30ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 03/03/2012.

Embargos de Declaração nº  0015945-20.2011.815.0011



rediscussão da matéria já julgada no recurso.  2.Embargos 
de declaração rejeitados.2 [em negrito]

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  DA 
MATÉRIA  NA  VIA  ELEITA.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO 
CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. 
Embargos de declaração opostos com o fito de rediscutir a 
causa  já  devidamente  decidida.  Nítido  caráter  infringente. 
Ausência de contradição, omissão ou obscuridade. 2. Não há se 
falar  em  violação  ao  art.  535  do  CPC  quando  o  acórdão 
recorrido  resolve  todas  as  questões  pertinentes  ao  litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações  e  fundamentos  expendidos  pelas  partes.  3. 
Embargos de declaração rejeitados.3 [em destaque]

DISPOSITIVO

Assim,  diante  da  existência,  na  parte  dispositiva  da  decisão 
monocrática,  de  erro  meramente  material,  este  deverá  ser  corrigido,  nos 
termos do art. 1.022, III, do novo Código de Processo Civil, para que  onde 
consta  (cláusula VII, item 6 – ESPECIFICAÇÕES DO FINANCIAMENTO), 
leia-se "Cláusula IX, item 4 – Pagamento Serviços Terceiros".

Com  tais  considerações,  ACOLHO PARCIALMENTE os 
presentes  embargos,  tão  somente  para  corrigir  o  erro  material  apontado, 
mantendo, entretanto, o resultado do julgamento da decisão recorrida. 

P.I.

João Pessoa, 16 de maio de 2016.

DESEMBARGADOR  José Aurélio da Cruz
RELATOR

                                                 

2 STJ - EDcl no REsp 1251331/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
13/11/2013, DJe 22/11/2013.

3 STJ - EDcl no AgRg no AREsp 117.578/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 05/11/2013, DJe 11/11/2013.
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